                           2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DO CONSUMIDOR


TERMO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA
                         O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ, representado pelos Drs. Helena Maria Oliveira Muniz, Promotora de Justiça de Defesa do Consumidor da Capital – Belém, Joana Chagas Coutinho, 3ª Promotora a de Justiça de Defesa do Consumidor, Ivanilson Paulo Raiol, Promotor de Justiça de Defesa do Consumidor de Ananindeua, Paulo Ricardo de Souza Bezerra, 2º Promotor de Justiça Titular de Marituba, Aldo de Oliveira Brandão Saife, Promotor de Justiça de Icoaraci, Bezaliel Castro Alvarenga, Promotor de Justiça de Benevides, com endereço à Rua Ângelo Custódio nº 36, Bairro Centro, Belém-Pará, ora denominado compromitente, no uso das atribuições que são lhe conferidas pelo art. 127, caput, e 129, incisos II e III, da Constituição Federal, art. 25, inciso IV, alínea ‘a’ da Lei número 8.625/93 e pelo art. 8º, § 1º, da Lei nº 7.347/85, e a empresa..................... distribuidora de GLP – Gás Liquefeito de Petróleo, inscrita no CNPJ sob o nº .............., com sede na Rua .....nº ......., no Bairro.............doravante denominada de COMPROMISSÁRIA, neste ato representada pelo Sr.........................................., brasileiro, natural de ...., CPF n°, residente e domiciliado em........................, têm entre si justo e compromissado o seguinte:

1. CONSIDERANDOS:

CONSIDERANDO, que os artigos 127 e 129 da Constituição Federal atribuem ao Ministério Público a incumbência de defesa de interesses sociais e individuais indisponíveis, sem prejuízo da função institucional de zelar pelos direitos constitucionais e difusos assegurados, adotando as medidas necessárias ao exercício de suas garantias;

CONSIDERANDO, que os artigos 5º, inciso XXXII e 170, inciso V, da mesma Carta Magna garantem a defesa do consumidor;

CONSIDERANDO, que a Lei 8.078/90, que instituiu o Código de Defesa do Consumidor, dispõe em seu art. 82, inciso I, que o Ministério Público é legitimado a defender os interesses e direitos dos consumidores em juízo;

CONSIDERANDO, que o art.6º do Código de Defesa do Consumidor prescreve, entre os direitos básicos do consumidor, a proteção da vida, saúde e segurança contra os riscos provocados por práticas no fornecimento de produtos e serviços considerados perigosos ou nocivos, e o artigo 56 do Código de Defesa do Consumidor que dispõe que as infrações das normas de defesa do consumidor ficam sujeitas às sanções de multa, suspensão temporária de atividade, interdição total ou parcial de estabelecimento, intervenção administrativa, entre outras, aplicadas pelos órgãos de fiscalização e regulação do setor (Agência Nacional do Petróleo - ANP), sem prejuízo das de natureza civil, penal e das definidas em normas específicas; 

CONSIDERANDO, que a comercialização ilegal de GLP – Gás Liquefeito de Petróleo coloca em risco a vida das pessoas, além de gerar um grande impacto negativo no setor, pois vem a favorecer a concorrência desleal;

CONSIDERANDO, que é uma grande preocupação das autoridades públicas, ANP, Ministério Público, Polícia Civil, Corpo de Bombeiros, e PROCON, além dos sindicatos de classe, SERGAP, SINDIGÀS, com o mercado informal de GLP, devendo haver o comprometimento de moralizar e impedir a desestabilização do mercado, sendo importante a tomada de medidas cabíveis em defesa da população que corre perigo iminente de danos materiais, perigo de incêndios e explosões;

CONSIDERANDO, que o mercado de revenda informal ou clandestina de GLP deve ser reprimindo, pois são inúmeros os problemas ocasionados pela proliferação desse mercado, especialmente gerando riscos crescentes dessas vendas e seus depósitos à segurança e à saúde pública, como um vazamento de gás, que pode ocasionar até mesmo uma grande explosão, conforme manifestação corrente do Corpo de Bombeiros Militar do Estado;
CONSIDERANDO, que o Art. 1º. da Lei nº 8176/91 estabelece que constitui crime contra a ordem econômica:
I- adquirir, distribuir, e revender derivados de petróleo, gás natural e suas frações recuperáveis, álcool etílico hidratado carburante, e demais combustíveis líquidos carburantes em desacordo com as normas estabelecidas na forma da Lei;

Pena – detenção, de 1 (um) a 5 (anos) anos.”

2. DO OBJETO DO TAC (TAC-GLP)
2.1. Em atenção às considerações acima mencionadas, o presente Termo de Ajustamento de Conduta, ora intitulado TAC-GLP, busca o cumprimento de providências urgentes no que diz respeito à segurança e a saúde pública na distribuição, transporte, revenda e armazenamento de GLP, em cumprimento e respeito ao Código de Defesa do Consumidor, as regulamentações da Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis - ANP e as fiscalizações do Corpo de Bombeiros Militar conveniado com a ANP, visando prevenir, sem prejuízo das ações repressivas quanto, a ocorrência de incêndios e explosões, a prática comercial ilícita, desleal e antiética, eventuais ilícitos praticados contra os consumidores e demais vinculados às atividades de distribuição de GLP e atividades correlatas, em atenção a legislação vigente no país. Visa ainda, evitar acidentes ocasionados, por botijões de GLP mal conservados e mal depositados, o que é comumente utilizado pelos clandestinos, que para baixar o custo não se preocupam com a qualidade do produto e nem com o devido acondicionamento dos botijões. 

3. DOS COMPROMISSOS E OBRIGAÇÕES: 

Cláusula Primeira: Em decorrência da necessária observância da legislação pertinente as atividades envolvendo Gás Liquefeito de Petróleo – GLP e atividades correlatas, como forma de se prevenir acidentes e respeitar os direitos dos consumidores, a empresa distribuidora de Gás Liquefeito de Petróleo – GLP – ora compromissária, obriga-se, a cumprir o presente Termo de Ajustamento de Conduta TAC-GLP;
Cláusula Segunda: Assume a compromissária o dever de cumprir, rigorosamente, no que tange ao armazenamento, transporte, distribuição e revenda do referido produto, os preceitos contidos nas normas de regulamentação expedidas pela Agência Nacional de Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis – ANP, que passa a fazer parte integrante do presente termo de compromisso de ajustamento de conduta;

Cláusula Terceira: Compromete-se a compromissária a não revender Gás Liquefeito de Petróleo – GLP – para estabelecimentos que não estejam devidamente autorizados pela ANP à comercialização do produto;

Cláusula Quarta: Compromete-se a compromissária a iniciar ainda, no prazo de 90 dias e em consórcio ou não com as suas revendedoras, uma campanha de utilidade pública, sob orientação do Sindicato Nacional das Empresas Distribuidoras de Gás Liquefeito de Petróleo (Sindigás), informando ao consumidor final, através de distribuição de 15 mil folhetos, panfletos ou folderes, sobre os riscos de transporte e armazenamento irregular do GLP. A campanha tem como objetivo alertar aos consumidores que a segurança da comunidade depende da fiscalização de todos, que poderão contribuir através de denúncias de irregularidades, visando à educação e à conscientização de todos os envolvidos com a distribuição, o transporte, a revenda, a comercialização e o consumo do GLP, objetivando instruir o consumidor final quanto ao uso adequado do GLP, com ênfase à sua segurança e ao que preceitua o Código de Defesa do Consumidor.

Cláusula Quinta: Reconhecendo a necessidade de se efetivar uma medida cautelar, imediata e eficaz, visando garantir o respeito aos direitos dos consumidores e proteger a população dos riscos potenciais que o descumprimento das normas que regulamentam o setor possa ocasionar contra a saúde e segurança pública, especialmente o risco do mercado clandestino de revenda ilegal de GLP – Gás Liquefeito de Petróleo à população, a compromissária se obriga a suspender imediatamente pelo prazo de 180 (cento e oitenta) dias o fornecimento de GLP aos revendedores denunciados criminalmente ou acionados judicialmente como réus em Ação Civil Pública (ACP) ou outra ação civil de interesse coletivo, pela prática ilícita de abastecimento, revenda ou entrega de GLP aos denominados revendedores informais ou clandestinos (infringência do Art. 1º. da Lei nº 8176/91).

Parágrafo Primeiro: Em caso de comprovada reincidência do revendedor na prática ilícita de abastecimento, revenda ou entrega de GLP aos denominados revendedores informais ou clandestinos, a compromissária obriga-se a suspender pelo prazo de 360 (trezentos e sessenta) dias o fornecimento de GLP ao revendedor reincidente na prática criminosa.

. 
Parágrafo Segundo: A compromissária será comunicada pelo Ministério Público sobre os aforamentos de Denúncias ou Ações Civis Públicas ou outra ação coletiva a fim do cumprimento desta cláusula. 
Parágrafo Terceiro: Em virtude de recusa por parte do revendedor em assinar o Termo Aditivo previsto na Cláusula 6ª deste TAC-GLP, não se aplicará o disposto no caput desta cláusula aos contratos que estejam em vigor na data de assinatura deste TAC-GLP, os quais, sendo de prazo certo, e persistindo a discordância, não terão seus contratos renovados pela compromissária.
Parágrafo Quarto: A compromissária se obriga a denunciar a rescisão dos contratos que estejam vigendo por prazo indeterminado, firmados com revendedores que se recusarem a assinar o Termo Aditivo previsto na Cláusula 6ª deste TAC-GLP, e caso os revendedores venham a firmar nova relação comercial com a compromissária, esta fará constar expressamente nos respectivos contratos firmados, o teor da Cláusula Quinta. 

Parágrafo Quinto: O disposto no caput e nos parágrafos desta cláusula não impedirá a compromissária de tomar outras medidas legais e/ou contratualmente cabíveis em relação ao revendedor a respeito do qual vier a receber informações por parte do Ministério Público, nos termos do Parágrafo Segundo desta cláusula. 
Cláusula Sexta: No prazo de 90 (noventa) dias da assinatura do presente TAC-GLP, a compromissária se obriga a incluir em seus novos contratos com revendedores, bem como a aditar os contratos em curso, fazendo constar o teor da cláusula quinta, para ciência prévia de todos os envolvidos a respeito das possíveis conseqüências da referida cláusula nos seus negócios com as distribuidoras, para que não aleguem ignorância às regras contratuais.

Clausula Sétima: Compromete-se a compromissária a informar ao Ministério Público/Promotorias de Defesa do Consumidor sobre todos os revendedores envolvidos nas relações contratuais que aceitaram as alterações previstas na cláusula sexta e os que recusaram a referida alteração contratual para fins de direito e medidas pertinentes;
Cláusula Oitava: A compromissária deverá, também, tirar de circulação os botijões de Gás Liquefeito de Petróleo – GLP que apresentarem grandes áreas de amassamentos visíveis, corrosão ou sinais de avaria que importem em risco para o consumidor, observando, para tanto, os critérios definidos pelas normas NBR aplicáveis, desde que existentes;
Cláusula Nona: O descumprimento injustificado de qualquer das clausulas do presente termo, implicará em aplicação de multa no valor de R$-500,00 (quinhentos reais), por dia de descumprimento, sem prejuízo das demais sanções previstas em lei e da adoção das medidas judiciais e administrativas cabíveis, incluindo execução específica na forma estatuída no parágrafo 6º, do artigo 5º, da Lei Federal nº 7.347, de 24 de julho de 1985 e incisos II e VII, do artigo 585, do Código de Processo Civil.
Parágrafo único – A multa prevista nesta cláusula será atualizada monetariamente, de acordo com índice oficial INPC/IBGE, no momento de seu pagamento e reverterá ao FUNDO ESTADUAL DE PROTEÇÃO E DEFESA DO CONSUMIDOR;

Cláusula Décima: A compromissária fica, desde já, advertida de que o descumprimento do presente Compromisso de Ajustamento de Conduta acarretará adoção de medidas de ordem civil e penal, além das sanções administrativas junto a ANP, providenciando-se a abertura do Processo Administrativo, com ampla defesa, que poderá resultar em cancelamento do registro de distribuidor e da autorização para o exercício da atividade de distribuição;

Cláusula Décima Primeira: A compromissária compromete-se a cumprir todas as normas envolvendo a comercialização de Gás Liquefeito de Petróleo (GLP), e atividades correlatas, como determinam o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 11/09/90), e legislação pertinente ao setor.



       A assinatura do presente termo não caracteriza confissão de culpa, nem inibe ou restringe as ações de controle, fiscalização e monitoramento dos órgãos competentes, bem como não limita ou impede o exercício das atribuições e prerrogativa legais dos órgãos estatais (ANP, Corpo de Bombeiros Militar, Procon, DECON, Ministério Público). 
O presente termo firmado pela compromissária está vinculado ao Termo de Ajustamento de Conduta firmado com os revendedores de GLP com o mesmo objetivo de combater a prática ilícita de abastecimento, revenda ou entrega de GLP aos denominados revendedores informais ou clandestinos.
                              Este compromisso produzirá efeitos legais a partir de sua celebração e terá eficácia de título executivo extrajudicial, na forma dos art. 5°, parágrafo 6° da lei n° 7.347/85 e art. 585, VII do Código de Processo Civil.

                                Fica eleito, desde já, o Foro desta Comarca de Belém para o processo executivo, caso necessário, do presente TERMO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA, o qual é lavrado com fundamento no art. 5º, §6º, da Lei Federal nº 7.347, de 24.07.1985 (Lei de Ação Civil Pública), constituindo-se, portanto, TÍTULO EXECUTIVO EXTRAJUDICIAL.

                            Verificadas todas as cláusulas, depois de lido e achado conforme do que ajustaram, comprometeram e abrigaram-se e por estarem de acordo, firmam as partes Compromissária e Compromitente, o presente compromisso em 02 (duas) vias originais e idênticas, todas rubricadas e assinadas ao final pelas partes. Encerra-se o presente termo, que vai devidamente assinado pelos, acima identificados. Eu, ________________ (Franco Andrei Cardoso), na qualidade de secretário do feito, o digitei. //////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////



       Belém, (Pa), XX de junho de 2010.
HELENA MARIA OLIVEIRA MUNIZ

2ª Promotora de Justiça de Defesa do Consumidor

em exercício

JOANA CHAGAS COUTINHO

3ª Promotoria de Justiça de Defesa do Consumidor

IVANILSON PAULO RAIOL

Promotor de Justiça de Ananindeua

PAULO RICARDO DE SOUZA BEZERRA
Promotor de Justiça de Marituba

BEZALIEL CASTRO ALVARENGA

Promotor de Justiça de Benevides

ALDO DE OLIVEIRA BRANDÃO SAIFE

Promotor de Justiça de Icoaraci

                             ..............................................................................................

                                                              COMPROMISSÁRIO
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